
------

r 

,.. 

GENERO: 
Uma categoria útil 

para análise histórica 

- -- - - ---

Joan Scott 

s . o . s 
CORPO 



Digitadoras: Angela Araújo 
Lucelena Alves de Oliveira 

Revisão: Márcia Laranjeira 

r Capa: Ana Boach 

Recife - 1991 

.,, 



GRNERO: UMA CATEGORIA tJTIL PARA ANALISE HISTORICA(*) 

.JOAN SCOTT 

TRADUÇAO: Christ ine Rufino Dabat 

Mar ia Betânia Avi la 

(*)Texto Original: J.SCOTT - Gender: An Useful Ca tegory of Histo­
rical Analyses. Gender and the Politics of History. New York. 
Co lumbia University, Press. 1989. 

Nota das Tradutoras: 

A divulgação desta tradução f oi dev idamente autori zada por Joan 
Scott. 



GENKRO: UMA CATEGORIA OTIL PARA ANALISE HISTORICA 

JOAN SCOTI' 

1 

Gênero, Categoria que indica por 
meio de deainênciaa uma divisão 
doa nomes baseada em critérios 
taia como aexo e asaociacões 
psicológicas. Há gêneros mascu­
lino, feminino e neutro. (Dic. 
Aurélio Buarque de Holanda). 

Os que se propõem a codificar os sentidos das palavras lu­
tam por uma causa perdida, porque as palavras, como as idéias e as 
coisas que elas significam, têm uma história. Nem os professores 
da OXFORD nem a academia Francesa foram inteiramente capazes de 
controlar a maré, de captar e fixar os sentidos livres do jogo da 
invenção e da imaginação humana. Mary Wortley Montagu acrescentava 
a ironia à sua denúncia do "belo sexo" ("meu único consolo em per­
tencer a este gênero é ter certeza de que nunca vou me càsar com 
uma delas") fazendo uso, deliberadamente errado, da referência 
gramatical ( 1). Ao longo dos séculos, as pessoas utilizaram de 
forma figurada os termos gramaticais para evocar traços de caráter 
ou traços sexuais. Por exemplo, a utilização proposta pelo Dicio­
nário da Língua Francesa de 1876, era : "Não se sabe qual é o seu 
gênero, se é macho ou fêmea, fala-se de um homem muito retraido, 
cujos sentimentos são desconhecidos"(2 ). E Gladstone fazia esta 
distinção em 1878: "Atena não tinha nada do sexo, a não ser gêne­
ro, nada de mulher a não ser a forma"(3). Mais recentemente - re­
centemente demais para que se possa encontrar seu caminho nos di­
cionários ou na enciclopédia das ciências sociais - as feministas 
começaram a utilizar a palavra "gênero" mais seriamente, no senti­
do mais literal, como uma maneira de referir-se à organização so­
cial da relação entre os sexos. A relação com a gramática é ao 
mesmo tempo explicita e cheia de possibilidades inexploradas. Ex­
plícita, porque o uso gramatical implica em regras formais que de­
correm da designação de masculino ou feminino; cheia de possibili­
dades inexploradas, porque em vários idiomas indoeuropeus existe 
uma terceira categoria - o sexo indefinido ou neutro. Na gramáti-
0a, gênero é compreendido como um meio de classificar fenômenos, 
um sistema de distinções socialmente acordado mais do que uma des­
crição objetiva de traços inerentes. Além disso as classificações 
sugerem uma relação entre categorias que permite distinções ou 
agrupamentos separados. 

No seu uso mais recente, o "gênero" parece ter aparecido 
primeiro entre as feministas americanas que queriam insistir no 
~aráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. A 

' pa:avra indicava uma rejeiçao ao determinismo biológico implicito 
~o u s o de termos como "sexo" ou "diference sexual". O "gênero" su­
:>i::.n.riava também o aspecto relacional das definições norm.ativas da 
feoinilidade . As que estavam mais preocupadas com o fato de que a 
proàução dos estudos femininos centrava-se sobre as mulheres de 
f o rma muito estreita e isolada, utilizaram o termo "gênero" para 
introduzir uma noção relacional no nosso vocabulário analitico . 
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Segundo esta opini&o, as mulheres e os homens eram definidos em 
termos reciprocas e nenhuma compreensão de qualquer um poderia 
existir através de estudo inteiramente separado. Assim, Nathalie 
Davis dizia em 1975: "Eu acho que deveriamos nos interessar pela 
história tanto dos homens quanto das mulheres, e que não deveria­
mos trabalhar unicamente sobre o sexo oprimido, do mesmo jeito que 
um historiador das classes não pode fixar seu olhar unicamente so­
bre os camponeses . Nosso objetivo é entender a importância doe se­
xos dos grupos de gênero n o passado histórico. Nosso objetivo é 
descobrir a amplitude dos papéis sexuais e do simbolismo sexual 
nas várias sociedades e épocas, achar qual o seu sentido e como 
funcionavam para manter a ordem social e para mudá-la"(4) . 

Ademais, e talvez o mais importante, o "gênero" era um ter­
mo proposto por aquelas que defendiam que a pesquisa sobre mulhe­
r·es transformaria fundamentalmente os paradigmas no seio de- cada 
disciplina. As pesquisadoras feministas assinalaram muito cedo que 
o estudo das mulheres acrescentaria não só novos temas, como tam­
bém iria impor uma reavaliação crítica das premissas e critérios 
do trabalho cientifico existente. "Aprendemos", escreviam três 
historiadoras feministas, "que inscrever as mulheres na . · história 
implica necessariamente a redefinição e o alargamento das noções 
tradicionais do que é historicamente importante, para incluir tan­
to a experiência pessoal e subjet iva quanto as atividades públicas 
e políticas. Não é exagerado dizer que por mais hesitantes que se­
jam os principias reais de hoje, tal metodologia implica não só em 
uma nova história das mulheres mas em uma nova hist6ria"(5). A ma­
neira como esta nova história iria simultaneamente incluir e apre­
sentar a experiência das mulheres dependeria da maneira como o gê­
nero poderia ser desenvolvido como uma categoria de análise. Aqui 
as analogias c om a classe e a raça eram explicitas; com efeito 
as(os) pesquisadoras(es) de estudos s obre a mulher que tinham uma 
visão política mais global, recorriam regularmente a essas três 
categorias para escrever uma nova história(6). O interesse pelas 
categorias de classe, de raça e de gênero assinalavam primeiro o 
compromisso do(a) pesquisador(a) com uma história que incluía a 
fala dos(as ) oprimidos(as ) e com uma análise do sentido e da natu­
reza de sua opressão; assinalava também que esses(as) peaquiaado­
::-es ( as) levavam cientificamente em consideração o fato de que· as 
~esigualdades de poder estão organizadas segundo, no minimo, estes 
~rês eixos. 

A ladainha "c lasse, raça e gênero" sugere uma paridade en­
:;::-e o s três termos que na realidade não existe. Enquanto a catego­
!" :..a de "classe" está. baseada na teoria complexa de Marx (e seus 
~esenvolv imentos posteriores) da determinação econômica e da mu­
.... ;:;'":~a his tórica, as de "raça" e de "gênero" não veiculam tais as­
s ~:..ações. Não há unanimidade entre os(as) que utilizam os concei­
::cs de classe. Alguns(mas) pesquisadores(as) utilizam a noção ~e 
n eber , outros(as) utilizam a classe como uma fórmula heurística 
::e=po::-ári a. Além disso, quando mencionamos a "classe", trabalhamos 
~~= ~~con t ra uma série de definições que no caso do Marxismo im­
p::..:!a :.....-:a i déia de causalidade econômica e uma visão do caminho 
;,e::! qua: a história avançou dialet icamente. Não existe eSte tipO 
~e c :ereza ou coerência nem para a categoria de "raça" nem para a 
de gêy:iero·· . No caso de "gênero", o seu uso comporta um elenco 



3 
tanto de posições teóricas, quanto de simples referências descri­
tivas às relações entre os sexos. 

Entretanto, os historiadores ( ae) feministas, que como a 
maioria dos(as) historiadores(as) são formados(as) para ficar mais 
à vontade com descrição do que com teoria, tentaram cada vez mais 
buscar formulações teóricas utilizáveis. Eles(as) fizeram isso pe­
lo menos por duas razões. Primeiro porque a proliferação de estu­
dos de caso na história das mulheres parece exigir uma perspectiva 
sintética que possa explicar as continuidades e descontinuidades e 
dar conta das desigualdades persistentes, mas também das experiên­
cias soc iais radicalmente diferentes. Depois porque a defasagem 
entre a alta qualidade dos trabalhos recentes da história das mu­
lheres e seu estatuto que permanece marginal em relação ao conjun­
to da disciplina (que pode ser medida pelos manuais, programas 
universitários e monografias), mostram os limites das abordagens 
descritivas que não questionam os conceitos dominantes no seio da 
disciplina ou pelo menos não os questionam de forma a abalar o seu 
poder e talvez transformá-los. Não foi suficiente para os(as) his­
toriadores(as) das mulheres provar ou que as mulheres tiveram uma 
história ou que as mulheres participaram das mudanças p'oliticas 
principais da civilização ocidental. No que diz respeito à histó­
ria das mulheres, a reação da maioria dos(as) historiadores(as) 
não feministas foi o reconhecimento da história das mulheres para 
depois descartá-la ou colocá-la em um dominio separado ("as mulhe­
res têm uma história separada da dos homens, portanto deixemos as 
feministas fazer a história das mulheres, que não nos concerne ne­
c essariamente" ou "a história das mulheres trata do sexo e da fa­
mil ia e deveria ser feita separadamente da história politica e 
econômica"). No que diz respeito à participação das mulheres na 
história a reação foi um interesse minimo no melhor dos casos 

'"minha compreensão da Revolução Francesa não mudou quando eu des­
~obri que as mulheres participaram dela"). O desafio lançado por 
este .tipo de reações é, em última análise. um desafio teórico. Ele 
exige a análise não só da relação entre experiências masculinas e 
=e~ininas no passado mas também a ligação entre a história dopas­
sado e as práticas históricas atuais. Como é que o gênero funciona 
".E.s relações sociais humanas? Como é que o gênero dá um sentido à 
~!'ganização e à percepção do conhecimento histórico? As respostas 
:::e:;::,e!'ldem do gênero como categoria de análise. 

I. 

.a sua maioria, as tentativas das(os) historiadoras(es) de 
~==!'::..zar sobre gênero não fugiram dos quadros tradicionais das ci­
~~~::..ae soc iais: elas(es) utilizam as formulações antigas que pro­
:;-:e=. exp_icações causais universais. Estas teorias tiveram, no me­
::..:-.: !' ::.os c asos, um caráter limitado porque elas tendem a inclui,r 
~e:::e!'e::..::..zações redutoras ou simples demais; estas minam não só ·o 
==:::~~i~ ~a complexidade da causalidade social tal qual proposta 
~e::..~ ~::..e~ó ria como disciplina, mas também o engajamento feminista 
:::~ e::..~~!'aç ão de análises que levam à mudança. Um exame critico 
:::~e:...e..e --:eo !'ias mostrará os eeus limites e permitirá propor uma 
~=~~:iege~ ai t ernativa(7). 
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As abordagens utilizadas pela maioria doa(as) historiado­

res(as) se dividem em duas categorias distintas. A primeira é es­
sencialmente descritiva, isto é, ela se refere à existência de fe­
nômenos ou realidades sem interpretar, explicar ou atribuir uma 
causalidade. O segundo uso é de ordem causal, ele elabora t eorias 
sobre a natureza dos fenômenos e das realidades, buscando entender 
como e porque aqueles tomam a forma que eles têm. 

No seu uso recente mais simples, "gênero" é sinônimo de 
"mulheres". Livros e artigos de todo o tipo, que tinham como tema 
a história das mulheres substituíram durante os últimos anos nos 
seus títulos o termo de "mulheres" pelo termo de "gênero". Em al­
guns casos, este uso, ainda que referindo-se vagamente a certos 
conceitos analíticos, trata realmente da aceitabilidade politica 
desse campo de pesquisa. Nessas circunstâncias, o uso do termo 
"gênero" visa indicar a erudição e a seriedade de um trabalho, 
porque "gênero" tem uma conotação mais objetiva. e neutra do que 
"mulheres" . O gêner-o parece integrar-se na terminologia cientifica 
das ciências sociais e, por consequência, dissociar-se da política 
- (pretensamente escandalosa) - do feminismo. Neste uso, o termo 
gênero não implica necessariamente na tomada de posição sobre a 
desigualdade ou o poder, nem mesmo designa a parte lesada (e até 
agora invisível). Enquanto o termo "história das mul heres" revela 
a sua posição politica ao afirmar (contrariamente às práticas ha­
bituais), que as mulheres são sujeitos históricos legitimas, o 
"gênero" inclui as mulheres sem as nomear , e parece assim não se 
constituir em uma ameaça critica. Este uso do "gênero" é um aspec­
to que a gente poderia chamar de procura de uma legitimidade aca­
dêmica pelos estudos feministas nos anos 1980. 

Mas isso é .só um aspecto. "Gênero", como substituto de "mu­
lheres", é igualmente utilizado para sugerir que a informação a 
respeito das mulheres é necessariamente informação sobre os ho­
mens, que um implica no estudo do outro. Este uso insiste na idéia 
de que o mundo das mulheres faz parte do mundo dos homens, que ele 
é criado dent ro e por esse mundo. Esse uso rejeita a validade in­
terpretativa da idéia das esferas separadas e defende que estudar 
as mulheres de forma separada perpetua o mito de que uma esfera, a 
experiência de um sexo, tem muito pouco ou nada a ver com o outro 
sexo. Ademais, o gênero é igualmente utilizado para designar as 
relações sociais entre os sexos. O seu uso rejeita explicitamente 
as justifi c a t ivas biológicas, como aquelas que encontram um deno­
aínador comum para várias formas de subordinação no fato de que as 
aulheres têm filhos e que os homens têm uma força muscular supe­
r~or. O gênero se torna, aliás, uma maneira de indicar as "cons­
truções sociais" - a cr iação inteiramente social das idéias sobre 
os papéis próprios aos homens e às mulheres. g uma maneira de se 
referir às origens exclusivamente sociais das identidades aubjeti­
Yas dos homens e das mulheres. O gênero é, segundo essa definição , 
-:.ma categoria social imposta sobre um corpo sexuado(B) . Com a pro­
l iferação dos estudos do sexo e da sexualidade, o gênero se tornou 
ur.a pal avra particularmente útil, porque ele oferece um meio de 
d.is-t;inguir a prática sexual dos papéis atribuidos às mulheres e 
a"OS hor.ens. Apesar do fato dos(as) pesquisadores(as) reconhecerem 
as re-açõea entre o sexo e (o que os sociólogos da fami lia chama­
r-a. ) · os papéis sexuais", estes(as) não colocam entre os dois uma 
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relação simples ou direta. O uso do "gênero" coloca a ênfase sobre 
todo um sistema de relações que pode incluir o sexo, mas que não é 
direta.mente determinado pelo sexo nem determina diretamente a se­
xualidade. 

Esses usos descritivos do gênero foram utilizados pelos(as) 
historiadores(as) na maioria dos casos, para mapear um novo terre­
no. Na medida em que os(as) historiadores(as) sociais se voltavam 
para novos temas de estudos, o gênero dizia respeito apenas a te­
mas como as mulheres, as crianças, as familias e ae ideologias do 
gênero. Em outr·os termos, esse uso do gênero só se refere aos do­
minios - tanto estruturais quanto ideológicos - que implicam em 
relações entre os sexos. Porque na aparência a guerra, a diploma­
cia e a alta política não têm explicitamente a ver com essas rela­
ções. O gênero parece não se aplicar a esses objetivos e, portan­
to, continua irrelevante para a reflexão dos(as) hietoriadores(as) 
que trabalham sobre o político e o poder. Isso tem como resultado 
a adesão a uma certa visão funcionalista baseada, em última análi­
se, sobre a biologia e a perpetuação da idéia das esferas separa­
das na escritura da história (a sexualidade ou a política, a fami­
lia ou a nação, as mulheres ou os homens). Mesmo se nesse uso o 
termo "gênero" afirma que as relações entre os sexos são sociais, 
ele não diz nada sobre as razões pelas quais essas relações são 
construídas como são; ele não diz como elas ,funcionam ou como elas 
mudam. No seu uso descritivo o "gênero" é portanto um conceito as­
sociado ao estudo das coisas relativas às mulheres. O "gênero" é 
um novo tema, novo campo de pesquisas históricas, mas ele não tem 
a força de análise suficiente para interrogar (e mudar) os para­
digmas históricos existentes. 

Alguns(mas) historiadores(as) estavam, naturalmente, cons­
cientes desse problema; daí os esforços para empregar teorias que 
possam explicar o conceito de gênero e explicar a mudança históri­
ca. De fato o desafio é a reconciliação da teoria, que era conce­
hida e~ termos gerais ou universais, com a história que estava 
tratando do estudo de contextos especificas e da mudança fundamen­
t~l. O resultado foi muito eclético: empréstimos parciais que en­
viesam a força de análise de uma teoria particular, ou pior, que 
sap.regam os seus preceitos sem ter consciência das suas impl ica­
ções; ou então, tentativas para esclarecer a mudança, porque elas 
se embasam nas teorias universais e só conseguem mostrar temas 
iautáveis; 0u ainda, estudos maravilhosos e cheios de imaginação 
nos quais a teoria é, entretanto, tão escondida que esses estudos 
~~o poàem ser utilizados como modelos para outras pesquisas. Como, 
frequ.entemente,. as teorias que inspiraram os(as) historiadorea(aa) 
~ Íoram claramente articuladas em todas as suas implicações, pa­
rece dígno de interesse empregar algum tempo nesse exame. E; unica­
:!!en:t.e através de tal exercicio que se pode avaliar a utilidade 
dessas teorias e talvez articular uma abordagem teórica mais pode-

' 

Os(as) historiadores(as) feministas utilizaram toda uma sé­
~ie de abordagens na análise do gênero, mas estas podem ser resu­
lli!~Mf!> em trêe posições teóricas(9). A primeira, um esforco intei­
~eEs=:nt.e Íeminista que tenta explicar as origens do patriarcado. A 
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segunda. se situe no seio de uma. tradição ma.rxista e procura um 
compromisso com as criticas feministas. A terceira, fundamental­
mente dividida entre o pós-estruturalismo francês e as teorias an­
glo-americanas das relações de objeto, inspira-se nae várias esco­
las de psicanálise para explicar a produção e a reprodução da 
identidade de género do sujeito. 

As teóricas do patriar·cado concentraram sua atenção na su­
bordinação das mulheres e encontraram a explicação na "necessida­
de" do macho dominar as mulheres. Na adaptação engenhosa de Hegel, 
Mary 0'Brien, define a dominação masculina como um efeito do dese­
jo dos homens de transceder a sua privação dos meios de reprodução 
da espécie. O princípio da continuidade de geração restitui a pri­
mazia da paternidade e obscurece o labor real e a realidade social 
do trabalho das mulheres no parto. A fonte da libertação das mu­
lheres se encontra "numa compreensão adequada do processo de re­
produção", numa avaliação das contradições entre a natureza do 
trabalho reprodutivo das mulheres e a mistificação ideológica 
(masculina) deste(l0). Para Sulamith Firestone, a reprodução era 
também aquela "amarga armadilha '" para as mulheres. Entretanto, na 
aua análise mais materialista, a libertação das mulheres v1ria das 
transformações na tecnologia de reprodução, que poderia no futuro 
próximo eliminar a necessidade do corpo das mulheres como agentes 
da reprodução da espécie(ll). 

Se a reprodução era a chave do patriarcado para algumas, 
para outras a resposta se encontrava na sexualidade em si. As for­
mul ações audaciosas de Catherine Mackinnon são criações próprias, 
nas ao mesmo tempo são características de uma certa abordagem. "A 
sexualidade é para o feminismo o que o trabalho é para o marxismo: 
o que nos pertence mais e no entanto nos ê mais alienado". "A rei­
ficação sexual é o processo primario da sujeição das mulheres. Ele 
alia o ato à palavra, a construção à expressão, a percepção à co­
erção e o mito à realidade. "O homem come a mulher: sujeito, ver­
bo, objeto"(12). Continuando a sua analogia com Marx, Mackinnon 
propôs como método de análise feminista, no lugar do materialismo 
dialético, os grupos de consciência. Expressando a experiência co­
llllllll de reificação, dizia ela, as mulheres são levadas a compreen­
der a sua identidade comum e são levadas para a ação politica. Na 
análise de Mackinnon, apesar do fato de que as relações sexuais 
sejam definidas como sociais, não tem nada - fora a inerente desi­
gual dade da relação sexual em si - que possa explicar porque o 
s i stema de poder funciona assim. A fonte das relações desiguais 
e n tre os sexos é, afinal de contas, as relações desiguais entre os 
sexos. Apesar dela afirmar que a desigualdade - que tem as suas 
o r i gens na sexualidade - está integrada em "todo o sistema de re­
l ações sociais", ela não explica como esse sistema funciona(13). 

As teóricas do patriarcado questionaram a desigualdade en'­
tre homens e mulheres de várias maneiras importantes, mas para 
o a ( as) historiadorea(as ) as suas teorias colocam alguns ~roblemas. 
Primeiro, enquanto estas propõem uma análise interna ao sistema de 
gênero, afirmam igualmente a primazia desse sistema em relação à 
organização social no seu conjunto. Mas as teorias do patriarcado 
não explicam o que é que a desigualdade de gênero tem a ver com as 
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outras desigualdades. Segundo, que a dominação venha na forma da 
apropriação masculina do labor reprodutivo da mulher, ou que ela 
venha pela reificação sexual das mulher·es pelos homens, a análise 
baseia-se na diferença fisica. Toda a diferença física tem um ca­
ráter· universal e imutável mesmo quando as teóricas do patriarcado 
levam em consideração a existência de mudanças nas formas e nos 
sistemas de desigualdade no gênero ( 14). Uma teoria que se baseia 
na variável ünic a da diferença física é problemática para os(as) 
historiadores(as): ela pressupõe um sentido coerente ou inerente 
ao corpo humano - fora qualquer construção sócio-cultural - e por ­
tanto, a não historicidade do gênero em si. De um certo ponto de 
vista, a história se torna um epifenômeno que oferece variações 
intermináveis sobre o tema imutável de uma desigualdade de gênero 
fixa. 

As_ feministas marxistas têm uma abordagem mais histórica, 
J a que elas são guiadas por uma teoria da história. Mas quaisquer 
que sejam as variações e as adaptações, o fato de que elas se im­
põem a exigência de encontrar uma explicação "material" para o gê­
n ero limitou ou pelo menos atrasou o desenvolvimento de novas di­
reções de análise. No caso em que se p·ropõe uma solução bàseada no 
duplo sistema (composto de dois domínios: o patriarcado e · o capi­
t alismo, que são separados mas em interação), como no caso em que 
a análise desenvolvida se refere mais estritamente aos debates 
marxistas ortodoxos sobre os modos de produção, a explicação das 
o rigens e das transformações de sistemas de gêneros se encontra 
fora da divisão sexual do trabalho. Afinal de contas, familias, 
l ares e sexualidade, são produtos da mudança dos modos de produ­
ç ão. É assim que Engels concluía as suas explorações na Origem da 
Familia(15), é sobre isso que se baseia, a análise da economista 
neidi Hartmann. Ela insiste sobre a necessidade de considerar o 
patriarcado e o capitalismo como dois sistemas separados, mas em 
interação. Porém, na medida em que desenvolve a sua argumentação, 
a causalidade econômica se torna prioritária e o patriarcado está 
sempre se desenvolvendo e mudando como uma função das relações de 
produção .( 16) 

Os primeiros debates entre as feministas marxistas giravam 
e~ torno dos mesmos problemas: a rejeição do essencialismo daque­
:es que defendem que "as exigências da reprodução biológica" de­
~erminavam a divisão sexual do trabalho pelo capitalismo; o cará­
:.er fútil da integração dos "modos de reprodução" nos debates so­
~re os modos de produção (que reprodução permanece uma categoria 
cposta e não tem um estatuto equivalente ao de modo de produção) ; 
~ reconhecimento que os sistemas econômicos não determinam de for­
:::a direta as relações de gênero e que de fato a subordinação das 
=~lheres é anterior ao capitalismo e continua sob o socialismo; a 
~~sca, apesar de tudo, de uma explicação materialista que exclua 
as diferenças fisicas e naturais(17). Uma tentativa importante de 

' e.a.i r desse circulo vem de Joa.n Kelly no seu ensaio "A Dupla Visão 
ia Teoria Feminista", onde ela defende que os sistemas econômicos 
e n s sistemas de gêner·o agiam reciprocamente une sobre os outros 
;:,.ara produzir experiência.e sociais e históricas; que nenhum dos 
.iois sistemas era casual, mas que ambos "operavam simultaneamente 
? a r a reproduzir as estruturas sócio-econômicas e as estruturas de 
dominação masculina de uma ordem social particular". A idéia de 
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Kell~., de que os sistemas de "gênero" teriam U.'TIB existência inde­
pendente se constitui numa abertura conceitual decisiva, mas sua 
vontade de permanecer no quadro marxista levou-a a dar ênfase à 
causalidade econômica, inclusive no que diz respeito a determina­
ção do sistema de gênero. "A re l ação entre os sexos ocorre em fun­
ção das estruturas sócio- econômicas e através destas; mas também 
em função de estruturas de gênero "( 18). Kelly introduziu a idéia 
de uma "realidade soc ia l baseada no sexo", mas ela tinha tendência 
a enfatizar o caráter s ocial mais do que o sexual dessa realidade 
e, muitas vezes, o uso que ela fazia do "social" era concebido em 
termos de relações econômicas de produção. 

A análise da sexualidade, que foi mais longe entre as femi­
n istas marxistas americanas se encontra no "Powers of Desire " 
( "Poderes do Desejo"), um volume de ensaios publicados em 
1983(19). Influenciadas pela importância crescente que é dada pe­
l os militantes politicos e os pesquisadores da sexualidade, pela 
:.nsistência do filósofo francês Michel Foucault sobre o fato de 
que a sexualidade é produzida em contextos históricos, pela con­
·.r i cção de que a "revolução sexual" contemporânea exije uma análise 
s.éria, os autores c entraram suas interrogações sobre a "politica 
:ia sexualidade". Desta maneira, eles colocaram a questão da causa­
::.dade e propuseram uma série de soluções. De fato, o mais tocante 
~esse volume é a falta de unanimidade analitica e consequente cli­
::;.e de tensão na análise. Se as autoras individuais têm tendência a 
=~b l inhar a causalidade dos contextos sociais (que designam fre­
~~en temente o econômico), no entanto, elas sugerem a necessidade 
.::.e estudar "a estruturação psiquica da identidade de gênero". Se 
::a:.am às vezes que a "ideologia de gênero" "reflete" as estruturas 
=~~nômicas e sociais, também reconhecem de forma crucial a neces­
:=:.d.ade de se compreender a "ligação" complexa "entre a sociedade e 
~ estrutura psiquica persistente"(20). De um lado, as responsá­
~e~s pela antologia adotam o argumento de Jesaica Benjamin, segun­
~= o qual, a politica deveria integrar em sua análise a atenção 

S:3:>re componentes eróticos e fantasmáticos na vida humana", mas 
_;;--= ~ outra parte, nenhum ensaio além do de Benjamin aborda plena­
-e~~e ou seriamente as questões teóricas que ela coloca(21). Em 
7 52 disso, há sobretudo um pressuposto tácito que percorre o volu­
- e eegundo o qual o marxismo poderia ser alargado para incluir as 
~:.~~~ssões sobre a ideologia, a cultura e a psicologia, e que esse 
~:=-~gamento será efetuado através de pesquisas sobre dados concre­
~~= . como aquelas que são feitas na maioria doa artigos. A vanta­
~~= ~e uma tal abordagem é que ela evita divergências agudas, e a 
=-=--=- desvantagem é que ela deixa intacta uma teoria já inteiramente 
~ =~~~lada que leva mais uma vez a pensar as relações de sexo ba­
===~as nas relações de produção. 

3 ma comparação entre as tentativas das feministas marxistas 
=-=-=~~~a nas - exploratórias e relativamente abrangentes - e as das 
_ --=---=: ~o~ólogas inglesas , mais estreitamente ligadas à politica de 
-=-=. :~adição marxista forte e viável, revela que as inglesas têm 
~:.== ~ai s dificuldades em desafiar os limites de explicações es­
: ~:.:=-=:en te deterministas. Essa dificuldade se expressa da forma 
- ~:.= e e petacular nos recentes debates que foram publicados na New 
=..:::: :-:'li ew entre Michele Barrete seua(suas) criticos(as), que a 
.=. :-:.:~e·.·.:::: d e abandonar uma análise materialista da divisão sexual 
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do trabalho no capitalismo(22). Ela se expres sa também pelo fato 
de que os pesquisadores que tinham iniciado uma tentativa feminis­
t a de reconciliação entre a psicanálise e o marxismo, e que tinham 
insistido na possibilidade de uma certa fusão entre os dois, esco­
lham hoje uma ou outra dessas posições teóricas(23). A dificuldade 
para as feministas inglesas e americanas que trabalham nos quadros 
do marxismo é aparente nas obras que eu mencionei aqui. O problema 
com o qual elas se defrontam é o inverso daqueles que a teoria do 
patriarcado coloca. No interior do marxismo, o conceito de gênero 
foi por mui to tempo tratado como sub-produto de estruturas econô­
micas mutantes: o gênero não tem tido o seu próp~io estatuto de 
análise. 

Um exame da teoria psicanalítica exige uma distinção entre 
as escolas, já que se teve a tendência a classificar as diferenças 
d a abordagem segundo as origens nacionais dos seus fundadores ou 
d a maioria daqueles e daquelas que os aplicam. A Escola Anglo-Ame­
ricana trabalha com os termos de t eorias de relações de objeto 
··object Relations-Theory" . Nos Estados Unidos o nome de Nancy Cho­
dorow é o mais associado a essa abordagem. Além disso, o trabalho 
d e Carol Gilligan tem tido um impacto muito grande sobre à produ­
ç ão científica americana, inclusive na área da História. O traba­
lho de Gilligan inspira-se no trabalho de Chodorow, mesmo se ele 
enfoca menos a construção do sujeito do que o desenvolvimento mo­
ral e o comportamento. Ao contrário da Anglo-Americana, a escola 
Francesa baseia-se nas leit uras estruturalistas e pós-estrutura­
l istas de Freud, no contexto das teorias da linguagem · (para as fe­
ministas a figura central é Jacques Lacan). 

As duas escolas se interessam pelos processos através dos 
quais foi criada a identidade do sujeito; as duas centram o seu 
interesse nas primeiras etapas do desenvolvimento da criança com o 
objetivo de encontrar indicações sobre a formação da identidade de 
gêner·o. As teóricas das relações de objeto colocam a ênfase sobre 
a influência da experiênc ia concreta (a criança vê, ouve, tem re­
l ações com as pessoas que cuidam dela e, particularmente, natural­
mente, com os seus pais), ao passo que os pós-estruturalistas su­
bl inham o papel central da linguagem na comunicação, interpretação 
e representação de gênero (para os pós-estruturalistas .. . lingua­
gem não designa unicamente as palavras, mas os sistemas de signi­
ficação, as ordens simból icas que antecedem o domínio da palavra 
propriamente dita, da leitura e da escrita). Uma outra diferença 
entre essas duas escolas de pensamento diz respeito ao inconscien­
te , que para Chodorow é, em última instância, suscetível de com­
preensão consciente enquanto para Lacan não o é. Para as lacania­
nas o inconsciente é um fator decisivo na construção do sujeito. 
Ademais, é o lugar de emergência da divisão sexual e, por essa ra­
zão, um lugar de instabilidade constante para o sujeito sexuado . 

Nos anos recentes as historiadoras feministas têm sido 
atraidas por essa teoria, ou porque elas permitem fundamentar con­
clusões particulares para observações gerais, ou porque elas pare­
c em oferecer uma formulação teórica importante no que diz respeito 
ao gênero. Cada vez mais, os(as) historiadores(as) que trabalham 
~om o conceito de "cultura feminina" citam as obras de Chodorow e 
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~il ligan como provas e como explicações das suas interpretações; 
aquelas que têm problemas com a teoria feminista se viram em dire­
~ã o a Lacan. Afinal de contas, nenhuma dessas teorias me parece 
~nteiramente utilizável pelos(as) historiadores(as); um olhar mais 
etento sobre cada uma delas poderia ajudar a explicar o porquê. 

Minhas reticências frente a teoria das relações de objeto 
?rovêm do seu literalismo, do fato de que ela faz depender a pro­
j4ção da identidade de gênero e a gênese da mudança, de estruturas 
ie interrelação relativamente pequenas. Tanto a divisão do traba­
: ~o na família quanto as tarefas atribuídas a cada um doa pais têm 
~ papel crucial na teoria de Chodorow. O produto do sistema domi­
~ante ocidental é uma divisão nítida entre masculino e feminino: 
~ sentido feminino do Eu é fundamentalmente ligado ao mundo, o 

~entido masculino do Eu é fundamentalmente separado do mundo''.(24). 
~egundo Chodorow, se os pais fossem mais envolvidos nos deveres 
:;:,Brentais e mais presentes nas situações domésticas, os resultados 
~o drama edipiano seriam provavelmente diferentes.(25) 

Essa interpretação limita o conceito de gênero ã esfera .da 
-:a:nilia e à experiência doméstica, e para o(a) historiador(a) ela 
:-.ão deixa meios de ligar esse conceito (nem o individuo) com ou­
~ro s sistemas sociais , econômicos, políticos ou de poder. Sem dú­
~ ~da está implícito que as disposições sociais que exigem que os 
?ais trabalhem e as mães cuidem da maioria das tarefas de criação 
ios filhos, estruturam a organização da familia. Mas a origem des­
sas disposições sociais não está clara, nem o porque delas serem 
~rticuladas em termos da divisão sexual do trabalho. Não se encon­
::ra também nenhuma interrogação sobre o problema da desigualdade 
=~ oposição àquele da simetria. Como podemos explicar no seio des­
sa teoria a associação persistente da masculinidade com o poder e 
e fato de que os valores mais altos estão mais investidos na viri­
: idade do que na feminilidade? Como podemos explicar o fato de que 
as crianças aprendem essas associações e avaliações mesmo quando 
e l as vivem fora de lares nucleares ou dentro de lares onde o mari­
:io e a mulher dividem as tarefas parentais? Eu acho que não pode­
=os fazer isso sem dar uma certa atenção aos sistemas de signifi­
cados, isto é, às maneiras como as sociedades representam o gêne­
ro , o utilizam para articular regras de relações sociais ou para 
construir o sentido da experiência. Sem o sentido, não tem experi­
ência; e sem processo de signific ação, não tem sentido . 

A linguagem é o centro da teoria lacaniana; é a chave de 
acesso da criança à ordem simbólica. Através da linguagem é cons­
t ruida a identidade de gênero . Segundo Lacan, o falo é o signifi­
c ante central da diferença sexual , mas o sentido do falo tem que 
s er lido de forma metafórica. O drama Edipiano faz c om que a 
c riança conheça os termos da interação cultural, já que a ameaça 
d e c astração representa o poder, as regras da lei (do pai) . A re­
l ação da criança com a Lei depende da diferença sexual,. da sua 
~dentificação imaginária (ou fantasmáti ca ) com a masculinidade ou 
=eminilidade. Em outros termos, a imposição das regras da intera­
~ão social é inerente e especificamente de gênero, já que a rela­
~ão feminina com o falo é obrigatoriamente diferente da relação 
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masculina. Mas a identificação de gênero, mesmo quando ela aparece 
como sendo coerente e fixa, é de fato, extremamente instável. Da 
mesma forma que os sistemas de significações, as identidades sub­
jetivas são pr·ocessos de diferenciação e de distinção, que exigem 
a supressão das ambiguidades e dos elementos opostos a fim de as­
segurar (de criar a ilusão de) uma coerência e uma compreensão co­
muns. O princípio de masculinidade baseia-se na repressão necessá­
ria dos aspectos femininos - do potencial bissexual do sujeito - e 
introduz o conflito na oposição entre o masculino e o feminino. 
Desejos reprimidos são presentes no inconsciente e constituem uma 
ameaça permanente para a estabilidade da identificação de gênero, 
negando sua unidade e subvertendo sua necessidade de segurança. 
Ademais, as idéias conscientes do masculino e do feminino não são 
fixas, já que elas variam segundo os usos do contexto. Portanto, 
existe sempre um conflito entre a necessidade que o sujeito tem de 
uma aparência de totalidade e a imprecisão da terminologia, a re­
l atividade do seu significado e sua dependência em relação à re­
pressão(26). Esse tipo de interpretação torna problemáticas as ca­
~egorias "homem" e "mulher", sugerindo que o masculino e o femini­
no não são características inerentes, mas construções subjetivas 
(ou fictícias). Essa interpretação implica também que o sújeito se 
encontra num processo constante de construção e oferece um meio 
s!stemãtico de interpretar o desejo consciente e inconsciente, re­
ferindo-se à linguagem como um lugar adequado para a análise. En­
qu anto tal eu a acho instrutiva. 

No entanto me incomoda a fixação exclusiva sobre as ques­
~ es relativas ao sujeito individual e a tendência a reificar como 
!!: d::..rnensão principal do gênero, o antagonismo subjetivamente pro­
~~ido entre homens e mulheres. Ademais, mesmo ficando em aberto a 
12. .. neira como o "sujeito" é construido, a teoria tende a universa­
::zar as categorias e a relação entre o masculino e o feminino. A 
C"'jnseguência para os(as) historiadores(as) é uma leitura redutora 
~s dados do passado. Mesmo se esta teoria leva em consideração as 
:-e:acões sociais, relacionando a castração com a proibição e a 
:~i. ela não permite a introdução de uma noção de especificidade e 
:Se variabilidade históricas. O falo é o único significante; o pro­
~~ de construção do sujeito de gênero é, em última instância, 
r:"e~~s1vel, já que é sempre o mesmo. Se nós pensarmos a construção 
~~ B"~bjetividade em contextos históricos e sociais como sugere a 
-:.eêrica de cinema Teresa de Lauretis, não há meio de precisar es­
~~ ~ntextos nos termos propostos por Lacan. De fato, mesmo na 
~~-:iva de Lauretis a realidade social (isto é "ae relações ma­
-:er:a:s. econômicas e interpessoais que são de fato sociais, e nu­
aa perspectiva mais ampla, históricas") parecem situar-se à reve­
::a :io sujeito(27). Falta uma maneira de conceber a "realidade so­
e:&: - em ~ermos de gênero. 

O problema do antagonismo sexual nessa teoria tem dois as­
~~= primeiro, ele projeta uma certa dimensão eterna, mesmo 
, ;;e-de e :a tem historicidade como · em Sally Alex·ander. Sua leitura 
.:.e :.ia-::a.."l a conduziu à conclusão de que o "antagonismo entre os se­
x.:;e é uc. aspecto inevitável da aquisição da identidade sexual ... 
5e ~ a..~-c.a.gonismo é sempre latente, é poasivel que a história não 
~ =ferecer uma solução, mas unicamente a reformulação e reor-
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ganizaçao permanente da simbolização da diferença e da divisão se­
xual do trabalho"(28) . Talvez seja o meu otimismo incurável que me 
deixa cética frente a esta formulação, ou então o fato de que eu 
ainda não consegui me desfazer do "epísteme" do que Foucault cha­
mava de Idade Clássica. Seja o que for, a formulação de Alexander 
contribui para a fixação da oposiçao binária masculino-feminino 
como a única relação possível e como um aspecto permanente da con­
dição humana. Essa perpetua, mais do que coloca em questão, o que 
Denise Riley chama de "insuportável aparência de eternidade da po­
laridade sexual". Riley escreve: "o caráter historicamente cons­
~ruido da oposição ( entre o masculino e o feminino) produz como um 
dos seus efeitos, justamente, a aparência de uma oposi ção invariá­
v e l e monótona entre homens e mulheres"(29). 

É exatamente essa oposiçao, com todo o seu tédio e sua mo-
•~otonia que (para voltar aos anglo-saxônicos) é colocada em evi­
~ê nc ia pelo trabalho de Carol Gilligan. Gilligan expl i ca os dife­
~entes modos de desenvolvimento moral doe meninos e daa meninas, 
e :: t ermos de diferenças de "experiências" ( de realidade vivida). 
s~~ é surpreendente gue os(as ) historiadores(as) das mulheres te­
~~~e:n r etomado suas idéias e as tenham utilizado para explicar as 
- -.,ozes diferentes" que o seu trabalho lhes havia permitido ouvir. 
: 2 p r oblemas com esses empréstimos são diversos e logicamente co­
~,e.ctado s ( 30) . O primeiro problema que esse tipo de empréstimo co­
:::. ::.::a é um deslizamento que acontece frequentemente na atribuição 
~~ c au salidade: a argumentação começa com a afirmação do tipo a 
: x;:,er i ência das mulheres levam-nas a fazer escolhas morais que de­
?=:~-~e:n dos contextos e das relações", para chegar à: "as mulheres 
~~~-=:.e=i e escolhem esse caminho porque elas são mulheres". Encon­
~~~s implicadas nessa abordagem a noção a-histórica, se não es­
se~c~alista, de mulheres . Gilligan e outros extrapolaram sua pró­
?~:~ descrição, baseados numa pequena amostra de alunos americ anos 
~ =i~ do século XX para todas as mulheres. Essa extrapolação é 
=~: c e n~e , particularmente mas não exclusivamente, nas discussões 
::...:. - ~~ltura feminina", levadas por certos(as) historiadores(as) 
~~= ~~ :::.e t ando seus dados desde as santas da Idade Média até as mi­
::~: ~ ~es sindicalistas modernas, os utilizam como prova da hipóte-
5= ~= 3illigan que diz gue a preferência feminina pelo relacional 
= ..:_:::_-.,ersal ( 31). Esse uso das idéias de Gilligan se coloca em opo­
~:;~~ =-agrante com as concepções mais complexas e históricas da 

=~=-~::!'e f eminina", que podemos encontrar no Simpósio de Feminist 
; . .-i:e~ de 1980(32). Com efeito , uma comparação dessa série de ar­
~~=~ ~o~ as teorias de Gilligan mostra o quanto a sua noção é a­
~~=~~a . definindo a , categoria mulher/homem como uma oposição 
=~~~ que se auto-reproduz, estabelecida sempre da mesma forma. 
:~:2~~::d.o sempre sobre as diferenças fixadas (no caso de Gilli­
i~- . ~~~~iza n do de forma simplificada os dados históricos e os re­
__ :~~~~ ~is heterogêneos sobre o sexo e o raciocinio moral, para 
--= : :=:-=-= B d iferença sexual), as feministas reforçam o tipo de 
?=-~e- e~~~ que elas queriam c ombater. Apesar do fato de que elas 
-=-=~::e::""ª r eavaliação da categoria do "feminino" (Gilligan suge­
=--:: ~-e ~s e ~colhas morais das mulheres poderiam ser maia humanas 
~ ~~ ae àos homens) elas não tratam da oposição binária em si 
=e-.::=-=.. 
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Precisamos rejeitar o caráter fixo e permanente da oposição 
tinári.a, prec i samos de uma historicização e de · uma desconstrução 
~~~ên~~c as dos termos da diferença sexual. Temos que ficar mais 
~~en tas às distinções entre nosso vocabulário de análise e o mate­
~~a l que queremos analisar. Temos que encontrar os meios (mesmo 
:.=?erfeitos) de submeter, sem parar, as nossas categorias à criti­
=a. nossas análises à auto-critica. Se utilizarmos a definição da 
iesconstrução de Jacques Derrida, esta critica significa analisar 
~o seu contexto a maneira como opera qualquer oposição binária, 
r-evert endo e deslocando a sua construção hierárquica, em lugar de 
~~eit â-la como real, como óbvia ou como estando na natureza das 
::oisas ( 33). Em um certo sentido as feministas, sem dúvida, só fi­
~eram isto durante anos. A história do pensamento feminista é uma 
~istória da recusa da constr·ução hierárquica da relação entre mas­
~ulino e feminino; nos seus contextos expecificos é uma tentativa 
~ e reverter ou deslocar seus funcionamentos. Os(as) historiado­
~es( as) feministas estão atualmente em condições de teorizar as 
s~as práticas e de desenvolver o gênero como uma categoria de aná-
:.i se. 

II. 

As preocupações teóricas r·elativas ao gênero como categoria 
de análise só apareceram no final do século XX. Elas estão ausen- · 
t es na maior parte das teorias sociais formuladas desde o século 
XVIII até o começo do século XX. De fato, algumas dessas teorias 
construiram a sua lógica sob analogias com a oposição 
masculino/feminino, outras reconheceram uma "questão feminina " , 
outras ainda preocuparam-se com a formação da identidade sexual 
subjetiva, mas o gênero, como o meio de falar de sistema de rela­
ções sociais ou entre os sexos, não tinha aparecido. Esta falta 
poderia explicar em parte a dificuldade que as feministas contem­
porâneas têm tido de integrar o termo gênero em conjuntos teóri­
cos pré-existentes e em convencer os adeptos de uma ou de outra 
escola teórica que o gênero faz parte do seu vocabulário. O termo 
gênero faz parte das tentativas levadas pelas feministas contempo­
râneas para reivindicar· um certo campo de definição, para insistir 
sobre o caráter inadequado das teorias existentes em explicar de­
sigualdades persistentes entre mulheres e homens. A meu ver é sig­
nificativo que o uso da palavra gênero tenha emergido num momento 
de grande efervescência epistemológica entre pesquisadores em ci­
ências sociais, efervescência que em certos casos toma a forma de 
uma evolução dos paradigmas cientificos em direção a paradigmas 
literários (da ênfase colocada sobre a causa em direção à ênfase 
colocada sobre o sentido, misturando os gêneros da pesquisa segun­
do a formulação do antropológo Clifford Geertz) (34). Em outros 
casos, essa evoluç~o toma a forma de debate teórico entre aquele~ 
que afirmam a transparência doe fatos e aqueles que insistem sobre 
a idéia de que qualquer realidade é interpretada ou construida; 
entre aqueles que defendem e aqueles que colocam em questão a 
idéia de que o "'homem" é o senhor racional do seu próprio destino. 
No espaço aberto por esse debate, do lado da critica da ciência 
desenvolvida pelas c iências humanas e da critica do empiricismo e 
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do humanismo que desenvolvem os pós-estruturalistas, as feministas 
~ão só começaram a encontrar uma via teórica própria, como elas 
::ambém encontraram aliados cientistas e politicos. É nesse espaço 
que nós devemos ar·ticular· o género como uma categoria de análise. 

O que poderiam fazer os(as) historiadores(as) que afinal de 
:;ontas viram a sua disciplina rejeitada por certos teóricos recen­
::es como uma reliquia do pensamento humanista? Eu não acho que te­
~~s que deixar os arquivos ou abandonar o estudo do passado, mas 
~u acho, em contrapartida, que temos que mudar alguns dos nossos 
~ãbitos de trabalho e algumas das questões que colocamos. Temos 
çue examinar atentamente os nossos métodos de análise, clarificar 
:s nossas hipóteses operativas e explicar como pensamos que a mu­
~a.~ça se dà. Em lugar de procurar as origens únicas, temos que 
~onceber processos tão ligados entre si que não poderiam ser·sepa­
~ados. É evidente que escolhemos problemas concretos para estudar 
~ esses problemas constituem começos ou tomadas sobre processos 
~amplexos, mas são processos que temos que ter sempre presentes em 
=:ente . Temos que nos perguntar mais frequentemente como as coisas 
=.conteceram para descobrir porque elas· aconteceram. Segundo a for­
~ulação de Michelle Rosaldo temos que procurar não uma causalidade 
geral e universal, mas uma explicação significativa: "He parece 
agora que o lugar das mulheres na vida. social-humana não é direta­
:::ente o produto do que ela faz, mas do sentido que as suas ativi­
:i.:.1.des adquirem através da interaçl:i.o social concreta( 35)" . Para fa­
z er- surgir o sentido temos que tratar do sujeito individual tanto 
quanto da organização social e articular a natureza das suas in­
~errelações, pois ambos têm uma importância crucial para compreen­
der como funciona o gênero e como Be dá a mudança. _Enfim, precisa­
:::os substituir a noção de que o poder social é unificado, coerente 
e centralizado por alguma. coisa que esteja próxima do conceito 
foucaultiano de poder, entendido como constelações dispersas de 
rel ações desiguais constituidas pelo discurso nos "campos de for­
ças·'(36 ) . No seio desses processos e estruturas, tem espaço para 
um conceito de realização humana como um esforço (pelo menos par­
cialmente racional) de construir uma identidade, uma vida, um con­
junto de r·elações, uma sociedade dentro de certos limites e com a 
linguagem - conceitual - que ao mesmo tempo coloque os limites e 
contenha a possibilidade de negação, de resistência e de reinter­
pretação, o jogo de invenção metafórica e de imaginação. 

Minha definição de gênero tem duas partes e várias sub­
partes. Elas são ligadas entre si, mas deveriam ser analiticamente 
distintas. O núcleo e sse ncial da definição baseia- se na con exão 
integral entre duas proposições : o gênero é um elemento constitu­
tivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre 
os sexos, e o gênero é uma forma primeira de signific ar as rela­
ções de poder . As mudanças na organização das relações sociais 

1 

correspondem sempre à mudança nas representações de poder, mas a 
direção da mudança não segue necessariamente um sentido único . Co­
mo elemento cons titutivo das relações soc iais fundadas sobre dife­
renças percebidas entre os sexos, o gênero implica quatro elemen­
tos relac ionados entre si: primeiro - simbolos culturalmente dis­
po n í veis que evocam r e pr·esentaç5 es múltiplas ( frequentemente con­
t raditórias) - Eva e Maria, como s ímbolo da mulher, por exemplo, 
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~a tradição cristã do Ocidente, mas também mitos da luz e da escu­
~idão , da purificação e da poluição, da inocência e da corrupção . 
.?ara os(as) historiadores(as), as questões interessantes são: 
-:;uais as representações simbólicas evocadas, quais suas modalida­
ies, em que contextos? Segundo - conceitos normativos que colocam 
-::::: evidência interpr·etações do sentido dos símbolos que tentam li­
=i~ar e conter as suas possibilidades metafóricas . Esses conceitos 
s.eo expressoB nas doutrinas r·eligiosas, educativas, cientificas, 
; •::>l íticas ou jurídicas e tipicamente tomam a forma de uma oposição 
:::i:1ári a que afirma de for·ma categórica e sem equivoco o sentido do 
=-=--~culino e do feminino. De fato essas afirmações normativas de­
;~~dem da rejeição ou da repressão de outras possibilidades alter­
~ =~ivas e às vezes tem confrontações abertas ao seu respeito 
çuando e em que circunstâncias, é isto que deveria preocupar 

=~( es ) historiadores(as) . A posição que emerge como dominante é, 
~:;,esar de tudo, declarada a única possível . A história posterior é 
e.=-::::rita como se essas posições normat.ivas fossem o produto de um 
~~senso social e não de um conflito. Um exemplo desse tipo de 
~ :.stória é fornecido pelo tratamento da ideologia vitoriana da mu­
:~e~ no lar, como se ela fosse criada num bloco só, como se ela só 
-::.·.,·esse sido colocada em questão posteriormente, enquanto ·gue ela 
=~~ tema permanente de divergências de opinião . Um outro exemplo 
·:-=-=- dos grupos religiosos fundamentalistas de hoje que querem ne­
:-e2sariamente ligar as suas práticas à r·estauração do papel "tra­
::::.::ional " das mulheres, supostamente mais autêntico, enquanto que 
~~ ~ealidade tem poucos antecedentes históricos que testemunha­
~:.a:::i. a realização inconteste de um tal papel. O objetivo da nova 
~e =~~isa histórica é explodir a noção de fixidade, descobrir a na­
-=~~eza do debate ou da repressão que leva à aparência de uma per­
=-=-~ência eterna na representação binária dos gêneros . Esse tipo de 
::-.~:.ise tem que incluir· uma noção do político, tanto quanto uma 
~e=erência às instituições e organizações sociais. Esse é o ter­
:-e~ro aspecto das relações de gênero. 

Alguns(mas) pesquisadores(as), notadamente antropólogos(as), 
~=~uziram o uso da categoria de gênero ao sistema de parentesco 

=~xando o seu olhar sobre o universo doméstico e na familia como 
=t:..~damento da organização social). Precisamos de uma visão mais 
-=-=.?l a que inclua não só o parentesco, mas também (em particular, 
?-5:.~a as sociedades modernas complexas) o mercado de trabalho (um 
=-=~ado de trabalho sexualmente segregado faz parte do processo de 
~::i.strução do gênero), a educação (as instituições de educação so­
~e~~e masculinas, não mistas ou mistas fazem parte do mesmo pro­
==sso ) , o sistema político (o sufrágio masculino universal faz 
~~te do processo de construção do gênero). Não tem muito sentido 
: ~~itar essas instituições a sua utilidade funcional para os sis­
~e::1a de parentesco, ou sustentar que as relações contemporâneas 
e~tre homens e mulheres são produtos de sistemas anteriores de pa­
!""entesco baseados nas trocas de mulheres ( 37). O gênero é cons-

' ~ruido através do parentesco mae não exclusivamente; ele é cons-
~:=-uido igualmente na economia, na organização politica e, pelo me­
~~s na nossa sociedade, opera atualmente de forma amplam~nte inde­
;>e~dente do parentesco. 

O quarto aspecto do gêner·o é a identidade subjetiva. Con-
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_o~c o com a idéia da antropóloga Gayle Rubin de que a psicanálise 
=~~nece uma teoria importante para a reprodução de gênero, uma 
::escr:..ç cto da "transformação da sexualidade biológica dos indivi­
::uos na medida da sua enculturação" (38). Mas a pretensão univer­
sal à a psicanálise me deixa cética. Mesmo se a teoria lacaniana 
;iode ser útil para a reflexão sobre a construção de identidade de 
~§nero , os(as ) historiadoree(as) precisam trabalhar de forma mais 
~ ~st órica·. Se a identidade de gênero é unicamente e universalmente 
b~seada no medo da castração, a pertinência da interrogação histó­
~!ca é negada. Ademais, os homens e as mulheres reais não preen­
~hem sempre os termos das prescrições da nossa sociedade ou das 
~ossas categorias de análise. Os(as) historiadores(as) devem 
=xaminar as maneiras como as identidades de gênero são realmente 
~Jnstruidas e colocar os seus achados em relação com toda uma sé­
~ie de atividades, organizações sociais e representações culturais 
b istoricamente situadas. Não é surpreendente que as melhores· ten­
~at ivas nessa área tenham sido até hoje as biografias: a interpre­
~ação de Lou Andreas - Salomé por Biddy Martin, o retrato de Ca­
~h arina Beecher por Kathryn Sklar, a vida de Jessie Daniel Amee 
por Jacqueline Hall e a reflexão de Mary Hill sobre Charlote Per­
k i ns Gilman (39). Mas os tratamentos coletivos são igualmente pos­
~iveis como mostram Mrinalini Sinha e Lou Ratté nos seus trabalhos 
~espectivos sobre a construção de uma identidade de gênero entre 
os administradores coloniais britânicos nas Indias e para os in­
d ianos educados na cultura britânica que se tornaram dirigentes 
nacionalistas anti-imperialistas (40). 

A primeira parte da minha definição de gênero é portanto 
composta desses quatro elementos e nenhum deles pode operar sem os 
outros. No entanto, eles não operam simultaneamente como se um 
fosse o simples reflexo do outro. Com efeito, é uma questão para a 
pesquisa histórica saber quais são as relações entre esses quatro 
aspectos. O esboço que propus do processo de construção das rela­
ções de gênero, poderia ser utilizado para examinar a classe, a 
raça, a etnia ou por assim dizer, qualquer processo social. Meu 
objetivo era de clarificar e especificar como é preciso pensar o 
efeito de gênero nas relações sociais e institucionais, porque es­
sa reflexão não é geralmente feita de forma precisa e sistemática. 
Mas a teorização do gênero é apresentada na minha segunda propos­
ta: o gênero é uma forma primeira de significar as relações de po­
der. Seria melhor dizer que o gênero é um campo primeiro no seio 
do qual ou por meio do qual o poder é articulado. O gênero não é o 
único campo mas ele parece ter constituido um meio persistente e 
recorrente de tornar eficaz a significação do poder no ocidente, 
nas tradiçõee judaica-cristãs e islâmicas. Como tal, essa parte da 
definição poderia parecer como pertencendo à seção normativa da 
minha argumentação, mas não é bem assim, porque os conceitos de 
poder, mesmo que reforcem o gênero, nem sempre dizem reepeito li­
teralmente ao gênero em si mesmo . O sociólogo francês Pierre Bour­
dieu escreveu sobre as maneiras como a "divisão do mundo", fundada 
sobre referências à.a "diferenças biológicas particularmente àque­
las que se referem à divisão sexual do trabalho, da proçriação e 
da reprodução", opera como "a mais fundamentada das ilusões cole­
tivas". Estabelecido como um conjunto objetivo de referências, o 
conceito de gênero estrutura a percepção e a organização concreta 
e simbólica de toda a vida social (41). Na medida em que essas re-
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=erencias estabelecem distribuições de poder (um controle ou um 
acesso diferencial aos recursos materiais e simbólicos), o gênero 
~orna-se implicado na concepção e na construção do poder em si. O 
antropólogo francês Maurice Godelier formulou isso desta 
::orma:"Não é a sexualidade que produz fantasmas na sociedade, mas 
sobretudo a sociedade que fantasma na sexualidade, o corpo. As di­
~erenças entre os corpos que são ligadas ao sexo, são constante­
~ente solicitadas para testemunhar as relações e fenômenos sociais 
que não têm nada a ver· com a sexualidade. Não só testemunhar, mas 
testemunhar a favor, isto é, legitimar" (42). 

A função de legitimação do gênero funciona de várias manei­
ras. Bourdieu, por exemplo, mostrou como em certas culturas a ex­
ploração agrícola era organizada segundo conceitos de tempo e de 
estação que baseavam-se em definições especificas da oposição mas­
culino/feminino. Gayatri Spivak fez uma análise rica das utiliza­
ções do género e do colonialismo em certoe textos de escritoras 
britânicas e americanas (43) ,e Natallie Davis mos.trou como os con­
ceitos de masculino e feminino eram ligados a percepções e criti­
cas das regras da ordem social no primeiro periodo da França Mo­
derna (44). A historiadora Caroline Bynum, esclareceu de forma no­
va a espiritualidade medieval pela ênfase que ela deu às relações 
entre o conceito do masculino e do feminino e o comportamento re­
ligioso. Seu trabalho nos permite compreender melhor as formas co­
mo os conceitos informavam a politica das instituições monásticas 
e dos fiéis individuais (45). Os(as) historiadores(as) da arte 
abrem novas perspectivas quando decifram as implicações sociais 
nas representações dos homens e das mulheres (46). Essas interpre­
tações estão baseadas na idéia de que as linguagens conceituais 
empregam a diferenciação para estabelecer o sentido e que a dife­
rença sexual é uma forma principal de significar a diferenciação 
(47). O gênero é, portanto, um meio de decodificar o sentido e de 
compreender as relações complexas entre diversas formas de intera­
ção humana. Quando os(as) historiadores(as) procuram encontrar as 
maneiras como o conceito de gênero legitima e constrói as relações 
sociais, eles/elas começam a compreender a natureza reciproca do 
gênero e da sociedade e as formas particulares, situadas em con­
textos específicos, como a politica constrói o gênero e o gênero 
constrói a política. 

A politica só constitui um dos dominios onde o gênero pode 
ser utilizado para análise histórica. Eu escolhi por duas razões 
os exemplos seguintes ligados à política e ao poder no seu sentido 
mais tradicional, isto é, no que diz respeito ao governo e ao Es­
tado nação. Primeiro, porque se trata de um território praticamen­
te inexplorado, já que o gênero foi percebido como uma categoria 
antitética aos negócios sérios da verdadeira politica. Depois, 
porque a história política - que ainda é o modo dominante da in­
terrogação histórica - foi o bastião de resistência à inclusão de 
materiais ou de questões sobre as mulheres e o gênero. 

_O gênero foi utilizado literalmente ou analogicamente pela 
teoria politica, para justificar ou criticar o reinado de monarcas 
ou para expressar relações entre governantes e governados. Pode-se 
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~sperar que tenha existido debate entre os contemporaneos sobre 08 

~einos de Elizabeth Ida Inglaterra ou Catherine de Médicis na 
=~ança em relaçao à capacidade das mulheres na direção política; 
=..as, numa época em que parentesco e realeza eram intrinsecamente 
_i gados, as discussões sobre os reis machos colocavBID igualmente 
eo jogo representações da masculinidade e da feminilidade (48). As 
e nalogías com a relação marital constituem uma estrutura para 08 
ergumentos de Jean Bodin, Robert Filmer e John Locke. O.ataque de 
Edmond Burke contra a revolução francesa, se desenvolve em torno 
d e um contraste entre as harpias feias e matadoras dos sana cu­
l ottes" ("as fúrias do inferno sob a forma desnaturada da mais vil 
das mulheres") e a "Feminilidade Doce" de Marie-Antoinette que es­
capa à multidão para "procurar refúgio aos pés de um rei e de um 
marido" e cuja beleza tinha antigamente inspirado o orgulho nacio­
nal (referindo-se ao papel apropriado ao feminino na ordem politi­
ca Burke escreveu: "para que se possa amar a nossa pátria, a-nossa 
pátria tem que ser amável") (49). Mas a analogia não diz respeito 
sempre ao casamento, nem mesmo à heterossexualidade. Na teoria po­
litica da Idade Média islâmica, o simbolo do poder politico faz 
mais frequentemente alusão às relações sexuais entre um homem e um 
menino, sugerindo não só a existência ·de formas de sexualidade 
aceitáveis comparáveis aquelas que Foucault descreve (em seu últi­
mo livro a respeito da Grécia Clássica), mas também, à irrelevân­
cia das mulheres com qualquer noção de politica ou de vida públi­
ca ( 50). 

Para que esta última reflexão não seja interpretada como a 
idéia de que a teoria política reflete simplesmente a organização 
social, parece importante ressaltar que a mudança nas relações de 
gênero pode acontecer a partir de considerações sobre as necessi­
dades do Estado. Um exemplo importante é fornecido pela argumenta­
ção de Louis de Bonald em 1816, sobre as razões pelas quais a le­
gislação da Revolução Francesa sobre o divórcio devia ser revoga­
da: 

Da mesma forma que a democracia polí­
tica "permite ao povo. parte fraca da 
sociedade politica, ae rebelar contra 
o poder estabelecido", da mesmo forma 
o divórcio, "verdadeira democracia do­
méstica", permite à. esposa. "parte 
mais fraca. se rebelar contra a auto­
ridade do marido" ... "A fim de manter 
o Estado fora do alcance do povo. é 
necessário manter a familia fora do 
alcance da.B esposas e das criancaa" 
{ 51). 

Bonald, começa com uma analogia para estabelecer em seguida 
uma correspondência direta entre o divórcio e a democracia. Reto­
mando argumentos bem mais antigos a respeito da boa ordem familiar 
como fundamento da boa ordem do Estado, a legislação que estabele­
ceu essa posição, redefiniu os limi tee da relação marital. Da mes­
ma forma, na nossa época, os ideólogos politicos conservadores 
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gostariam de fazer passar toda uma série de leis sobre a organiza­
~ã o e o comportamento da família, que modificariam as práticas 
atuais. A ligação entre os regimes autoritários e o controle das 
mulheres tem sido bem observada mas não foi e s tudada a fundo. Num 
~emento critico para a hegemonia jacobina durante a Revolução 
Francesa, na hora em que Stálin t omou o controle da autoridade, na 
é poca da operacionalização da política nazista na Alemanha ou do 
t riunfo do Aiatolá Khomeiny no Irã, em todas essas circuntâncias, 
os dirigentes que se afirmavam, legitimavam a dominação, a força, 
a autoridade c entral e o poder soberano identificando-os ao mascu­
l ino (os inimigos, os "outsiders", os subversivos e a fraqueza 
eram identificados ao feminino), e traduziram literalmente esse 
c ódigo em leis que coloc am as mulheres no seu lugar (proibindo sua 
participação na vida política, tornando o aborto ilegal, proibindo 
o trabalho assalariado das mães, impondo códigos de vestuários as 
mulheres) (52). Essas ações e a sua programação têm pouco sentido 
em si mesmas. Na maioria dos casos, o Estado não tinha nada de 
imediato ou nada material a ganhar com o controle das mulheres. 
Essas ações só podem adquirir um sentido se elas são integradas a 
uma análise da construção e da consolidação de um poder. Uma afir­
mação de controle ou de força tomou a forma de uma política sobre 
as mulheres. Nesses exemplos , a diferença sexual tem sido concebi­
da em termos de dominação e de controle das mulheres. Eles podem 
nos dar idéias sobre os diversos tipos de relações de poder que se 
constróem na história moderna , mas essa relação particular não 
constitui um tema politico universal. Segundo modos diferentes, 
por exemplo, o regime democrático do século XX tem igualmente 
construido as suas ideologias políticas a partir de conceitos de 
gênero que se traduziram em políticas concretas; o Estado Provi­
dência, por exemplo, demonstrou seu paternalismo protetor através 
de leis dirigidas às' mulheres e às crianças (53). Ao longo da 
história, alguns movimentos socialistas ou anarquistas recusaram 
completamente as metáforas de . dominação, apresentando de forma 
imaginativa as suas c ríticas aos regimes e organizações sociais 
particulares em termos de transformação de identidade de gênero. 
Os socialistas utópicos na França e na Inglaterra nos anos de 1830 
e 1840 conceberam sonhos de um futuro harmonioso em termos de na­
tur·ezas complementares de individuas, _ilustrados pela união do ho­
mem e da mulher, "o indivíduo social" (54). Os anarquistas euro­
peus eram conhecidos desde muito tempo pela sua recusa das conven­
ções como o casamento burguês, mas também pelas suas visões de um 
mundo no qual as diferenças sexuais não implicariam em hierarquia. 

Trata-se de exemplos de ligações explícitas entre o gênero 
e o poder, mas elas só são uma parte da minha definição de gênero 
como um modo primeiro de significar as relações de poder. Fre­
quentemente, a ênfase colocada sobre o gênero não é explicita mas 
constitui, no entanto, uma dimensão dec isiva da organização, da 
igualdade e desigualdade. As estruturas hierárquicas baseiam-se em 
compreensões generalizadas da relação pretensamente natural entr~ 
o masculino e o feminino. A articulação do conceito de classe no 
século XIX baseava-se no gênero. Quando, por exemplo, na .França os 
reformadores burgueses descreviam os operários em termos codifi­
cados como femininos (subo rdinados, fracos, sexualmente explorados 
como as prostitutas), os dirigentes operários e socialistas res­
pondiam insistindo na posição masculina da classe operária (produ-
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~ores fortes, protetores das mulheres e das crianças). Os te~mos 
i esse discurso não diziam respeito explicitamente ao gênero, mas 
eram reforçados na medida em gue se referenciavam a ele. A codifi­
cação de gênero de certos termos estabelecia e "natur alizava" seue 
s ignificados. Nesse processo, as definições normativas do gênerc 
h istoricamente situadas (e tomadas como dados) se reproduziram e 
se integraram na cultura da classe operâria francesa (55). 

Os temas da guerra, da diplomacia e da alta politica apare ­
c em frequentemente guando os(as) historiadores(as) da história po­
l ítica tradicional colocam em questão a utilidade do gênero para e 
s eu trabalho. Mas lá também temos que olhar além doa atores e de 
valor literal das suas palavras. As relações de poder entre as na­
ções e o estatuto dos súditos coloniais se tornaram compreensiveie 
( e portanto legitimos) em termos de relações entre masculino e fe­
minino. A legitimação da guerra - sacrificar vidas de jovens parE 
proteger o Estado - tomou formas diversificadas, desde o apelo ex­
plicito à virilidade (a necessidade de defender as mulheres e aE 
crianças, que de outra forma seriam vulneráveis) até a crença nc 
dever que teriam os filhos de servir ao"s seus dirigentes ·ou rej 
(seu pai), e até associações entre masculinidade e potência nacio­
nal (56). A alta politica, ela mesma, é um conceito de gê nero Por­
que estabelece a aua importância decisiva e seu poder públicoi 
as razões de ser e a realidade da existência da sua autoridade s u­
perior, precisamente graças à exclusão das mulheres do seu funcio­
namento. O gênero é uma das referências recorrentes pelas quais e 
poder politico foi concebido, legitimado e criticado. Ele se refe· 
re à oposição masculino/feminino e fundamenta ao mesmo tempo o se, 
sentido. Para reivindicar o poder politico, a referência tem qu~ 
parecer segura e fixa fora de qualquer construção humana, · fazend< 
parte da ordem natural ou divina. Desta forma, a oposição bináril 
e o processo social das relações de gênero tornam-se, os dois 
partes do sentido do poder, ele mesmo. Colocar em questão ou mudal 
um aspecto .ameaça o sistema por inteiro. 

Se as significações de gênero e_de poder se constróem reci· 
procamente, como é que as coisas mudam? De um ponto de vista gera: 
responde-segue a mudança pode ter várias origens. Transtornos po­
liticos de massa que coloquem ae ordena antigas em causa e engen­
drem novas, podem revisar os termos {e portanto a organização) di 
gênero na sua procura de novas formas de legitimação. Mas eles po­
dem não fazê-lo; noções antigas de gênero serviram igualmente pari 
validar novos regimes (57). Crises demográficas , causadas pela fo­
me, pestes ou guerras, colocaram, às vezes, em questão as visõe1 
normativas do casamento heterosexual (quando foi o caso em certo1 
meios de certos paises no decorrer dos anos 20); ma.a também, pro­
vocaram politicas natalistas que insistiram na importância exclu· 
siva das funcões maternas e reprodutivas das mulheres (58). J 

transformação das estruturas de emprego pode modificar aa estraté· 
gias de casamento; ela pode oferecer novas possibilidades para 1 

construção da subjetividade, mas e.las podem também ser vividaa co· 
mo novo espace de atividade para as filhas e as esposas obediente, 
(59). A emergência de novos tipos de simbolos culturais pode tor· 
nar poasivel a reinterpretação ou mesmo a reescritura da históri. 
Edipiana, maa ela pode servir para atualizar este drama terrive 
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=~ termos ainda mais eloquentes. São os processos políticos que 
·.·ão determinar o r·esul tado de quem vencerá - poli tico no sentido 
de que vários atores e várias significações se enfrentam para con­
seguir o controle. A natureza desse processo, dos atores e daa 
ações, só pode ser determinada especificamente se situada no es­
paço e no tempo. Só podemos escrever a história desse processo se 
reconhecermos que "homem" e "mulher" são aos mesmo tempo catego­
rias vazias e transbordantes; vazias porque elas não têm nenhum 
significado definitivo e transcendente; transbordantes porque mes­
mo quando parecem fixadas, elas contêm ainda dentro delas defini­
ções alternativas negadas ou reprimidas. 

Em um certo sentido a história política foi encenada no 
terreno do gênero. É um terreno que parece fixado, mas cujo senti­
do é contestado e flutuante. Se tratamos da oposição entre mascu­
lino e feminino como sendo mais problemática do que conhecida, co­
mo alguma coisa que é definida e constantemente cosntruida num 
contexto concreto, temos então que perguntar não só o que é que 
está em jogo nas proclamações ou nos debates que invocam o gênero 
para justificar ou explicar suas posições, mas também como·percep­
ções implícitas de gênero são invocadas ou reativadas. Qual é. a 
relação entre as leis sobre as mulheres e o poder do Estado? Por­
que (e desde quando) as mulheres são invisíveis como sujeitos his­
tór·icos, quando sabemos que elas participaram dos grandes e peque­
nos eventos da história humana? O gênero legitimou a emergência de 
carreiras profissionais? (60) Para citar o titulo de um artigo 
recente da feminista francesa Luce Irigaray, o sujeito da ciência 
é sexuado? (61) Qual é a relação entre a política do Estado e a 
descoberta do crime de homossexualidade? (62) Como as institui­
ções sociais têm incorporado o gênero nos seus pressupostos e na 
sua organização? Já houve conceitos de gênero realmente igualitá­
rios sobre os quais foram projetados ou mesmo baseados sistemae 
políticos? 

A exploração dessas perguntas fará emergir uma história que 
oferecerá novas perspectivas às velhas questões (como por exemplo, 
é imposto o poder politico, qual é o impacto da guerra sobre aso­
ciedade), redefinirá as antigas questões em termos novos (introdu­
zindo, por exemplo, considerações sobre a família e a sexualidade 
no estudo da economia e da guerra), tornará as mulheres visíveiE 
como participantes ativas e estabelecerá uma distância analiticé 
entre a linguagem aparentemente fixada do passado e nossa próprié 
terminologia. Além do mais, essa nova história abrirá possibilida­
des para a reflexão sobre as estratégias politicas feministaE 
atuais e o futuro (utópico), porque ela sugere que o gênero ten 
que ser redefinido e reestruturado em conjunção com uma visao dt 
igualdade politica e social que inclui não só o sexo, mas também, 
a classe e a raça. 
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